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MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 99/2007

Por ter saído com inexactidão o Aviso n.o 1/2007,
no Diário da República, 1.a série, n.o 7, de 10 de Janeiro
de 2007, rectifica-se que onde se lê «Por parte de Por-
tugal, o Acordo foi aprovado pelo Decreto do Presidente
da República n.o 29/2003, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 104, de 6 de Maio de 2003.» deve
ler-se «Por parte de Portugal, o Acordo foi aprovado
pela Resolução da Assembleia da República n.o 38/2003
e ratificado pelo Decreto do Presidente da República
n.o 29/2003, publicados no Diário da República,
1.a série-A, n.o 104, de 6 de Maio de 2003.».

Direcção-Geral dos Assuntos Técnicos e Económicos,
22 de Fevereiro de 2007. — O Subdirector-Geral,
Ricardo Pracana.

Aviso n.o 100/2007

Por ter saído com inexactidão o Aviso n.o 2/2007,
no Diário da República, 1.a série, n.o 7, de 10 de Janeiro
de 2007, rectifica-se que onde se lê «Por parte de Por-
tugal, o Acordo foi aprovado pelo Decreto do Presidente
da República n.o 12/2005, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 37, de 21 de Fevereiro de 2006.»
deve ler-se «Por parte de Portugal, o Acordo foi apro-
vado pela Resolução da Assembleia da República
n.o 13/2006 e ratificado pelo Decreto do Presidente da
República n.o 12/2006, publicados no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 37, de 21 de Fevereiro de 2006.».

Direcção-Geral dos Assuntos Técnicos e Económicos,
22 de Fevereiro de 2007. — O Subdirector-Geral,
Ricardo Pracana.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 283/2007
de 15 de Março

Pela Portaria n.o 775/2006, de 7 de Agosto, foi
excluído da zona de caça municipal da Amieira I (pro-
cesso n.o 3215-DGRF), situada no município de Portel,
um prédio rústico com a área de 340 ha.

Por lapso, na citada portaria é mencionado que a
exclusão foi requerida pela Associação de Caçadores
de São Romão da Amieira, entidade titular da referida
zona de caça, havendo assim necessidade de se proceder
à correcção deste facto, dado que a exclusão foi reque-
rida pela proprietária do prédio em causa.

Assim:
Com fundamento no disposto no n.o 1 do artigo 28.o,

em conjugação com o estipulado no n.o 1 do artigo 167.o,
do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com a
redacção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei
n.o 201/2005, de 24 de Novembro, manda o Governo,
pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, que no segundo parágrafo da Portaria
n.o 775/2006, de 7 de Agosto, onde se lê «A entidade
gestora requereu entretanto a exclusão de um prédio
rústico com a área de 340 ha.» deve ler-se «Veio entre-

tanto a proprietária de um prédio incluído na zona de
caça acima referida requerer a exclusão deste.».

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 22 de Fevereiro de 2007.

Portaria n.o 284/2007
de 15 de Março

Com fundamento no disposto na alínea a) do
artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 201/2005, de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Santiago
do Cacém:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 12 anos, renovável automaticamente por dois
períodos iguais, ao Clube de Caçadores e Pescadores
da Serra de Grândola, com o número de pessoa colectiva
506473783 e sede na Praia de Melides, Restaurante O
Vapor, 7570-756 Melides, a zona de caça associativa
do Rodeado (processo n.o 4579-DGRF), englobando
vários prédios rústicos cujos limites constam da planta
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante
sitos na freguesia e município de Santiago do Cacém,
com a área de 121 ha.

2.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos, relativamente a terceiros, com a
instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 22 de Fevereiro de 2007.

Portaria n.o 285/2007
de 15 de Março

Com fundamento no disposto no artigo 26.o do Decre-
to-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações
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introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de
Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Proença-
-a-Nova:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é criada a zona de caça muni-
cipal dos Montes da Senhora (processo n.o 4591-DGRF),
pelo período de seis anos, e transferida a sua gestão para
a Associação Caçadores e Pescadores de Montes da
Senhora, com o número de pessoa colectiva 507683935
e sede no Largo do Patacão, 6150 Proença-a-Nova.

2.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante sitos nas
freguesias de Montes da Senhora e Sobreira Formosa,
município de Proença-a-Nova, com a área de 3531 ha.

3.o De acordo com o estabelecido no artigo 15.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro, os critérios de proporcionalidade de
acesso dos caçadores a esta zona de caça compreendem
as seguintes percentagens:

a) 40% relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea a) do citado artigo 15.o;

b) 10% relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea b) do citado artigo 15.o;

c) 25% relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea c) do citado artigo 15.o;

d) 25% aos demais caçadores, conforme é referido
na alínea d) do citado artigo 15.o

4.o As regras de funcionamento da zona de caça muni-
cipal não constantes desta portaria serão divulgadas pela
entidade gestora nos locais do costume e, pelo menos,
num jornal de expansão nacional.

5.o As restantes condições de transferência de gestão
encontram-se definidas no plano de gestão.

6.o A zona de caça criada pela presente portaria pro-
duz efeitos relativamente a terceiros com a instalação
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 22 de Fevereiro de 2007.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.o 9/2007/M

Criação da rede de cuidados continuados integrados
da Região Autónoma da Madeira

O envelhecimento demográfico e as alterações no
padrão epidemiológico e na estrutura social e familiar
verificadas em Portugal determinaram o aparecimento
de novas necessidades, cuja satisfação reclama a intro-
dução de mudanças nas políticas de saúde e de soli-
dariedade social, as quais devem revelar-se capazes de
desenvolver novas respostas que possam contribuir para
a manutenção e restauração da dignidade e qualidade
de vida e para minorar o sofrimento dos cidadãos que,
por causas várias, se encontram em situação de elevado
grau de dependência e perda de autonomia funcional,
prevenindo a ocorrência de situações de exclusão e desi-
gualdade social.

Neste contexto, importa reconhecer a insuficiência
e inadequação de uma abordagem sectorizada estanque
dos cuidados de saúde e das prestações de apoio social
e assumir que a prevenção, tratamento e recuperação
destas situações de vulnerabilidade e incapacidade
requer a implementação de um modelo alternativo de
intervenção que articule as dimensões da saúde e da
acção social e possa abranger respostas diferenciadas
e personalizadas em conformidade com as condições
particulares dos seus destinatários.

A criação da Rede de Cuidados Continuados Inte-
grados da Madeira corresponde justamente a esta preo-
cupação, de garantir a coordenação das áreas da saúde
e da acção social, com base na definição de soluções
que, mediante a conjugação de prestações típicas de
cada um dos sectores, se revelem, em cada momento,
aptas a satisfazer adequadamente as carências especí-
ficas das pessoas idosas e das pessoas com elevado grau
de perda de autonomia e dos doentes terminais, em
função de uma avaliação permanente das necessidades
individuais existentes.

Não está, assim, em causa a criação de um novo pro-
grama de acção social, mas, antes, a institucionalização
de um novo modelo de articulação entre a saúde e a
acção social, que constitua uma inovadora abordagem
de intervenção na Região envolvendo as várias entidades
responsáveis pela prestação de cuidados de saúde e de
apoio social.

A experiência recolhida com o projecto piloto, lan-
çado em Abril de 2004, permitiu não apenas confirmar
a procura crescente de respostas que restaurem a qua-
lidade de vida daqueles cidadãos como sobretudo
demonstrar as virtualidades inerentes à implementação
de um modelo de abordagem integrada do binómio cui-
dados de saúde-acção social, assente na cooperação ins-
titucional e na conjugação de esforços de várias enti-
dades envolvidas na prestação de cuidados de saúde
e de apoio social, como aquele que agora se propõe.

Por outro lado, os ensinamentos do projecto piloto
conferem também um grau de segurança acrescida rela-
tivamente à capacidade de mitigar os riscos geralmente
associados ao pioneirismo das novas soluções e de defi-
nir com rigor o papel de cada um dos serviços existentes
e de estruturar novas respostas, de forma a garantir


